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    1 INTRODUÇÃO





    1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA




    Tendo em vista a gestão antieconômica das obras públicas no Brasil, sobrelevada por ocorrências de irregularidades quantificadas consoante Figura 1, a partir de apontamentos realizados por auditorias do TCU, em obras como as do PAC dentre outras, tem-se: sobrepreço; superfaturamento; restrição ao caráter competitivo da licitação; projeto básico/executivo deficiente ou desatualizado; quantitativos inadequados na planilha orçamentária, fiscalização deficiente ou omissa. Assim, o presente trabalho tem abordagem na manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, dos contratos administrativos, de obras públicas da construção civil, regidos pelos preceitos da Lei nº 8.666/1993.
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    Figura 1: Comparativo de fiscalizações por indício de irregularidade (2012 a 2014).




    Fonte: Brasil, 2014a.




    As irregularidades apontadas na Figura 1, com destaque para IG-P e IG-R, podem perturbar ou até mesmo eliminar o equilíbrio econômico-financeiro contratual, conceituado conforme se destaca a seguir:




    Equilíbrio econômico-financeiro (ou equação econômico-financeira) é a relação de igualdade formada, de um lado, pelas obrigações assumidas pelo contratado no momento do ajuste e, de outro lado, pela compensação econômica que lhe corresponderá. A equação econômico-financeira é intangível (MELLO, 1996, p. 393).




    De acordo com Bernardes et al. (2015, p. 185; 186 e 187) muito se tem pesquisado sobre diversos mecanismos de melhoria de gestão das empresas, tais como, “qualidade total”, “inovação”, “sustentabilidade”, “certificação” dentre outros. Entretanto, têm faltado estudos semelhantes sobre os custos de produção das atividades e serviços de engenharia. Uma vez que, a prática da Engenharia de Custos com metodologia apropriada, a partir de publicações especializadas ou sistemas referenciais como o SINAPI, ainda é bastante restrita, principalmente no segmento de empresas médias e pequenas, o que tem inserido um viés de aventura a esta atividade empresarial. Pois, é observável que somente algumas poucas empresas de grande porte, algumas empresas médias e raramente pequenas empresas possuem de forma bem estruturada departamentos de engenharia de custos e de elaboração de orçamentos. Assim, muitas das vezes, tais empresas se submetem a preços estabelecidos pelos órgãos contratantes da Administração, que sequer são suficientes para remunerar os serviços. Isto sem falar, sobre a arriscada prática de oferecerem descontos além do que seria razoável sobre tais preços referenciais, o que intensifica a mentalidade de caráter aventureiro das licitantes.




    Um orçamento de referência mal elaborado, conforme Figura 2 a seguir, com preços aviltantes, pode resultar em uma licitação deserta, devido à falta de interesse das empresas licitantes. No caso de custos subestimados as empresas licitantes poderão não suportar os encargos contratuais sem a revisão dos valores acordados para a remuneração, gerando obras inacabadas ou empresas em difícil situação econômico-financeira. Por outro lado, podem existir superestimativas de custos, nos respectivos valores unitários, originando o surgimento de sobrepreço ou de superfaturamento no contrato, em suas mais variadas formas (BRASIL, 2014c, p. 7).
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    Figura 2: A importância de um orçamento equilibrado.




    Fonte: Brasil, 2014c.




    Nesse entendimento, o foco principal da pesquisa experimental do presente trabalho baseia-se no equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos de obras públicas, da construção civil, pautado, principalmente, sob a ótica das distorções presentes nos sistemas referenciais de custos (remuneração estabelecida pela Administração Pública), quando comparados aos custos efetivamente transacionados no mercado (encargo assumido pelas empresas licitantes).




    Em regra, sabe-se que compras efetuadas em grandes volumes podem obter descontos significativos em relação ao custo que o consumidor paga ao efetuar a aquisição de pequenas quantidades do mesmo produto. Na construção civil, tais descontos, obtidos por ganhos de escala, costumam ser pequenos para materiais básicos (cimento, aço) e mais expressivos quando se trata de materiais de acabamento (MENDES, 2013, p. 87).




    Segundo pesquisas realizadas por Filho, Lima e Maciel (2010, p. 01) tais ganhos de escala proporcionados pelo Efeito Barganha, juntamente com o Efeito Cotação para a aquisição de insumos e materiais da construção civil, no caso de obras de grande porte, resultam em economia da ordem de 15% sobre o custo global de obras orçadas a partir da mediana do SINAPI, correspondendo a um superfaturamento de forma velada. Tal economia proporcionada, a favor da contratada, pode ser uma das fontes de financiamento de organizações criminosas. Tendo em vista, que a Polícia Federal já demonstrou a existência de corrupção, conluio e pagamento de propinas mesmo em licitações de obras que foram contratadas e executadas por preço compatível com os sistemas de custos de referência oficiais.




    Contudo, ocorrem alegações frequentemente vindas dos empreiteiros, durante a execução de contratos de obras públicas, de que os custos constantes no SINAPI e outros sistemas referenciais não refletem a realidade do mercado, e que são inferiores aos custos praticados pelo comércio, até mesmo alguns agentes públicos têm esse entendimento (LEITÃO, 2013, p. 130).




    Desta forma, estariam as empreiteiras licitantes de obras públicas fadadas a obterem prejuízo em razão das distorções apresentadas pelos custos oriundos das fontes referenciais? Ao que parece nem sempre, conforme se destaca na constatação a seguir:




    A solicitação de aditamentos contratuais por empreiteiras é muito comum em obras públicas no Brasil, às vezes, proveniente de alterações pertinentes nos projetos durante a execução da obra e/ou em fatos supervenientes que venham a majorar o custo da obra para as empresas. No entanto, o que é visto, na maioria das vezes, são propostas de alteração dos projetos (e especificações técnicas) com o intuito de sair dos itens licitados (disputados) e incluir itens novos no contrato com preços acima dos referenciais de mercado ou, no mínimo, sem o desconto concedido no respectivo processo licitatório (LEITÃO, 2013, p. 291-292).




    De acordo com Brasil (2014c, p. 114), três dos erros mais frequentes ao realizar aditivos contratuais são: alterar os preços contratados, fora das hipóteses expressamente previstas em Lei; celebrar aditivos sem planilha demonstrativa dos acréscimos e supressões realizados nos serviços; aditar o contrato reduzindo o desconto obtido na licitação.




    Desse modo, a problemática generalista mencionada por Leitão, contextualizada no cenário exposto por Bernardes et al., ao ser particularizada de maneira a considerar: a incidência dos erros nº 2, 3 e 4 citados por Brasil; e a economia da ordem de 15% constatada por Filho, Lima e Maciel, pode levar a ocorrência de uma artimanha muito específica, objeto de estudo do presente trabalho, que não se confunde com o sobrepreço, porém pode resultar em jogo de planilha. O pleito de empresas visando à alteração substancial das especificações técnicas dos projetos, sem uma justificativa plausível do ponto de vista técnico e que agregue valor ao objeto contratual.




    Este pleito, materializado por meio de aditamentos contratuais junto à equipe de fiscalização do contrato, por vezes insuficientemente treinada para tal, pode ser nocivo ao interesse público, decorrente da possibilidade de desfiguração do objeto inicialmente licitado. O aditamento pode ser sugerido pelas empresas como subterfúgio para adquirir lucro ou reduzir prejuízo somente, (superfaturamento de forma velada). Visando o acréscimo das quantidades de um serviço já licitado ou a inclusão no orçamento contratual de um item de serviço, novo, com o custo praticado no mercado local próximo ou inferior daquele catalogado no SINAPI ou em outro sistema. Excluindo conforme o caso um item de serviço, licitado, com o custo catalogado no SINAPI, ou em outro sistema, inferior ao praticado no mercado local.




    Cabe ressaltar que, tal artimanha pode se processar, também, a partir da alegação por parte da empresa contratada, sob o ponto de vista econômico-financeiro, de que existe desequilíbrio entre o preço de um determinado serviço, licitado (constante do SINAPI ou outro sistema de custos), e o custo efetivamente comercializado no mercado da construção civil, de maneira a onerar substancialmente a execução de tal serviço a ponto de inviabilizar respectiva execução, principalmente, se este tiver a necessidade de ter suas quantidades acrescidas ao transcorrer da execução contratual, por meio de aditivo atribuído a um projeto deficitário. Entretanto, o suposto “desequilíbrio” seria atribuído a um desconto exorbitante, muito além do desconto global original do contrato, ofertado pela contratada, em relação ao preço referencial estabelecido pela Administração (constante do SINAPI ou outro sistema de custos), para simplesmente vencer o certame.




    Sendo assim, tal artimanha, pode se configurar não somente em razão de distorções entre os custos constantes dos sistemas referenciais e os custos efetivamente praticados pelo comércio, mas, também em virtude do “mergulho dos preços” proporcionado pelas empresas licitantes. Resultado de falhas e omissões atribuídas aos próprios órgãos contratantes da Administração, ou de seus recursos, tais como se observa na Figura 3 a seguir:




    

      [image: ]

    




    Figura 3: Causas para a deficiência de orçamentos.




    Fonte: Brasil, 2014c.




    Por fim, há de se ressaltar que, o rompimento do equilíbrio da equação econômico-financeira, do contrato administrativo, composta de um lado da igualdade pela remuneração, e do outro pelo encargo, não se processa somente por fatores diretamente ligados a Engenharia de custos e projetos deficitários, mas, também, a fatores ligados ao Fato da Administração como atrasos no pagamento de faturas, fatores atrelados à conjuntura inflacionária do país, fatos supervenientes a proposta de preços das empresas contratadas, dentre outros a serem explanados ao longo do presente trabalho.




    1.2 OBJETIVOS




    1.2.1 OBJETIVO GERAL




    Explanar a teoria do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos, no contexto de obras públicas da construção civil, sob a ótica da Engenharia de Custos, abordando os fatores e cenários passiveis de contribuição para a ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro, seja em desfavor da Administração, seja em desfavor das empresas licitantes, demonstrando quais são as ferramentas utilizadas para garantir e restabelecer o equilíbrio da equação econômico-financeira, dos contratos administrativos de obras públicas da construção civil, tais como: aditamento contratual, inserção de parcela compensatória negativa, reajustamento, repactuação, revisão, atualização financeira e correção monetária.




    1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    1. Demonstrar a possibilidade quanto à ocorrência de aditamentos contratuais como “o recurso legal para o uso de artimanhas”, através da alteração substancial das especificações técnicas do projeto básico. Sem uma justificativa plausível dos pontos de vista técnico e que agregue valor ao objeto contratual, visando somente o superfaturamento de forma velada.




    2. Apontar qual sistema referencial, dentre três, a atribuição dos custos unitários obtidos a partir de pesquisa de mercado, apresenta a menor dispersão e os maiores coeficientes de correlação linear e determinação, individualmente para insumos de material e mão-de-obra da construção civil. Fazem parte do estudo o SINAPI, uma fonte pertencente à esfera municipal (SCO/RJ) e uma fonte oriunda de uma instituição privada (Informativo SBC).




    3. Estimar o nível de confiança do resultado da pesquisa com relação ao valor encontrado para o coeficiente de correlação de Pearson.




    1.3 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA




    O presente trabalho tem como justificativa e relevância a necessidade de efetuar um vislumbre do complexo panorama atual da contratação de obras públicas no Brasil, pautada no contexto da Engenharia de Custos, tendo em vista a atual onda de ocorrências de irregularidades, fraudes e superfaturamentos constatados por auditorias do TCU, e evidenciadas por investigações da Polícia Federal como a operação “Lava Jato”, nas contratações de obras com recursos públicos em todo o País.




    Espera-se efetuar contribuições para o crescimento do diminuto acervo de trabalhos acadêmicos envolvidos no contexto da Engenharia de Custos, e contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de conscientização relacionada às empresas construtoras, de pequeno e médio porte, de que é necessária a realização de investimentos na implantação de departamentos de Planejamento e Engenharia de Custos.




    O autor do presente trabalho motivou-se para realizar a elaboração do mesmo no fato de não existirem trabalhos acadêmicos que abordassem quaisquer tipos de comparações entre o custo efetivamente incorrido no mercado e o custo constante de mais de um sistema referencial, haja vista, que, farão parte da pesquisa três sistemas de referência distintos. É importante destacar que somente a metodologia de um destes sistemas é conhecida, pois possui caderno de metodologias de fácil acesso, podendo ser obtida através de download em página da web.




    Espera-se contribuir para o avanço e melhoria dos sistemas referenciais de custos, com relação à necessidade de que ocorra maior divulgação, de forma transparente, a respeito do tipo de metodologia e recursos empregados na obtenção, armazenamento e tratamento dos dados coletados através de pesquisa de mercado.




    Com isto, espera-se que sejam desenvolvidos novos trabalhos acadêmicos, que tenham abordagem com foco específico na metodologia e na verificação do nível de avanço tecnológico empregados na definição do custo unitário que será disponibilizado para a elaboração de orçamentos, de modo que os mesmos apresentem custos que deverão distanciar, cada vez menos, da realidade do mercado da construção civil.




    1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO




    Visando alcançar os objetivos propostos, o trabalho foi estruturado da seguinte forma:




    • Capítulo 1 – Introdução – Contextualiza e caracteriza o problema objeto de pesquisa, apresenta à justificativa e descreve os objetivos geral e específicos do presente trabalho. Qualifica a metodologia empregada na definição da fundamentação teórica e os tipos de bibliografias utilizadas como referência, bem como, a metodologia empregada na pesquisa prática e suas limitações, descrevendo os parâmetros e critérios que norteiam a definição da amostra objeto de estudo, os meios de obtenção e interpretação dos resultados e sua relevância com relação ao contexto em que a pesquisa está inserida.




    • Capítulo 2 – Contratação de Obras Públicas no Brasil – faz abordagem sucinta a respeito dos tipos e modalidades de licitação, explanando a teoria do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos, com foco em obras públicas, explicitando suas clausulas e os princípios afetos ao equilíbrio econômico-financeiro.




    • Capítulo 3 – Etapas da Licitação nas Fases Interna e Externa Passíveis de Contribuição para Ocorrência do Desequilíbrio Econômico-Financeiro – faz abordagem pautada no conteúdo essencial para o entendimento dos fatores passiveis de contribuição para ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro na fase contratual da licitação. Explicita quais elementos do termo de referência são fundamentais para a definição do custo global referencial e contratado, tal como os procedimentos inerentes ao processo licitatório até a definição da empresa vencedora do certame, com vistas a não comprometer a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato administrativo.




    • Capítulo 4 – Etapas da Licitação na Fase Contratual Suscetíveis a Ocorrência do Desequilíbrio Econômico-Financeiro – tem conteúdo pautado nos fatores e acontecimentos que podem acarretar superfaturamentos e o desequilíbrio econômico-financeiro durante a execução contratual de obras públicas da construção civil, seja em desfavor da Administração, seja em desfavor das empresas contratadas, decorrentes das mais diversas razões. Demonstrando a possibilidade quanto à ocorrência de aditamentos contratuais como “o recurso legal para o uso de artimanhas”, visando à alteração substancial das especificações técnicas dos projetos, podendo resultar em superfaturamento de forma velada associado ao “jogo de planilha”. Apresenta quais são os dispositivos legais atrelados à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro como: aditamento contratual, inserção de parcela compensatória negativa, reajustamento, atualização financeira, correção monetária, repactuação e revisão pericial. Descreve de forma elencada todos os tipos de superfaturamento existentes na literatura a respeito de obras públicas. Com destaque para o superfaturamento por desequilíbrio econômico-financeiro que é conhecido como o “jogo de planilha”.




    • Capítulo 5 – Correlação Linear Atribuída ao Custo de Mercado e o Custo Referencial – Desenvolve a pesquisa prática apontando qual sistema referencial, dentre três, a atribuição dos custos unitários obtidos a partir de pesquisa de mercado, apresenta a menor dispersão e os maiores coeficientes de correlação linear e determinação, individualmente para insumos de material e mão-de-obra da construção civil. Estima o nível de confiança do resultado da pesquisa prática com relação ao valor encontrado para o coeficiente de correlação de Pearson. Ao interpretar os resultados conquistados, dentro das limitações em que a pesquisa prática se restringe, espera-se apontar qual sistema referencial está menos suscetível a proporcionar o superfaturamento de forma velada para o caso de insumos de material.




    • Capítulo 6 – Conclusões e Considerações Finais – Ao final apresenta-se a conclusão do autor, fechando os fatos mencionados no decorrer do trabalho e apresentando as principais conclusões sobre o tema abordado, sugerindo algum tema para a realização de futuros trabalhos, com o objetivo de contribuir não somente para a melhoria dos sistemas referenciais de custos, e sim, também, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos de obras da construção civil, visando à definição de uma remuneração, cada vez mais, compatível com o encargo assumido por empresas licitantes.




    1.5 METODOLOGIA E ESTRATÉGIA DE AÇÃO




    1.5.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA




    A metodologia adotada para o alcance do objetivo geral e objetivo específico nº 1 foi de natureza exploratória. Pois, este tipo de pesquisa tem como objetivos o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições, ao considerar os variados aspectos relativos aos fatos estudados, envolve levantamento bibliográfico e faz uso da análise de exemplos (GIL, 2002, p. 41) que estimulem a compreensão do leitor (SELLTIZ et al., 1967, p. 63).




    Sendo assim, foram utilizadas referências bibliográficas como artigos, periódicos, dissertações, normas técnicas, manuais técnicos, súmulas, decisões, acórdãos, leis, decretos, instruções normativas e livros em geral. A Internet também foi utilizada, devido ao grande número de informações contidas em sites como os do Governo Federal; do Tribunal de Contas da União; da Caixa Econômica Federal; do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; da Prefeitura do Rio de Janeiro; dos Sindicatos dentre outros.




    A metodologia a adotada para o alcance dos objetivos específicos nº 2 e nº 3 foi de natureza experimental com abordagem quantitativa, o segundo através de Regressão e Correlação e o terceiro por meio de Inferência Estatística. O programa computacional R foi utilizado na elaboração de todos os cálculos estatísticos e representações gráficas demandadas para o alcance dos referidos objetivos.




    A pesquisa experimental foi selecionada para os objetivos específicos nº 2 e nº 3 por oferecer garantias de que a variável independente causa efeitos na variável dependente, pois, consiste em determinar um objeto de estudo, que pode ser limitado a uma amostra ou um pequeno grupo, devendo-se selecionar as variáveis capazes de influenciar tal objeto, estabelecer as formas de controle e de observação dos efeitos que a variável exerce no mesmo (GIL, 2002, p. 47; 48 e 49).




    1.5.2 IDENTIFICAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DOS DADOS DA AMOSTRA




    Utiliza-se o método da amostragem quando ocorre a impossibilidade de pesquisar todos os sujeitos do grupo ou da comunidade que se deseja estudar. Pode-se delimitar a investigação quanto a sua extensão, pois, nem sempre é possível abranger todo o campo onde o fato se desenvolve (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 162 e 163). Portanto, abalizado no conhecimento de que os sistemas de referência, quando comparados uns com os outros, representam um universo com um número grandioso de insumos e serviços com especificação e finalidade distintas entre si, constatou-se a necessidade de determinar uma amostra para servir como objeto de estudo para a pesquisa proposta no presente trabalho.




    De acordo com Gil (2002, p. 99) em determinados experimentos, ao identificar a existência de um grupo experimental e outro de controle, pode-se designar os sujeitos pela técnica do par igualado. Para cada sujeito do grupo experimental é selecionado outro semelhante, tendo como parâmetros as variáveis relevantes (sexo, idade, religião, escolaridade etc.), e alocado no grupo de controle.




    Desta forma, fundamentado nas considerações de Gil, definiu-se que os sujeitos do grupo experimental são representados pelos insumos extraídos dos catálogos das três fontes de custos envolvidas na pesquisa, tal como, os sujeitos do grupo de controle são representados pelos insumos obtidos através de pesquisa de mercado. As variáveis relevantes são: especificação técnica; categoria profissional; data-base; unidade de medição; localidade visando à cotação do custo unitário.




    Assim, a amostra objeto de estudo da pesquisa foi definida e quantificada por meio da identificação dos insumos de mão-de-obra e de materiais, respectivamente com categoria profissional e especificação técnica similar, presentes nos catálogos das três fontes de custos (variáveis contínuas dependentes) envolvidas no experimento, SINAPI, SCO/RJ e Informativo SBC.




    Baseada nas características do grupo experimental, a pesquisa de mercado (variável continua independente) consiste no mínimo de três cotações, mesma data-base entre si, junto a estabelecimentos industriais e comerciais (atacadista e varejista) distintos e atuantes no mercado do Estado do Rio de Janeiro, para o caso de insumos de material. Para o caso de insumos de mão-de-obra, foram adotados os custos para a hora trabalhada (piso salarial por categoria) com base nas convenções coletivas de três Municípios distintos, mesma data-base entre si, situados no Estado do Rio de Janeiro.




    Os dados referentes à pesquisa de mercado para insumos de material e mão-de-obra foram cedidos, por meio de declaração, pela empresa Índice, Planejamento, Controle, Orçamento e Gestão Ltda. sediada no Município de Niterói - RJ, e atuante no ramo de Planejamento e Engenharia de Custos para empreendimentos imobiliários (residenciais e comerciais) situados nas regiões: Metropolitana; dos Lagos e Norte do Estado do Rio de Janeiro.




    Em muitas pesquisas é necessário manipular pelo menos uma das características dos elementos estudados. Com isto, procede-se com a manipulação da variável independente (GIL, 2002, p. 48).




    Assim, adotou-se o valor máximo e o valor mínimo como tratamento estatístico para os dados da pesquisa de mercado (variável independente), o primeiro tem como parâmetro o maior piso salarial por categoria profissional para insumos de mão-de-obra, e o segundo a reprodução do Efeito Cotação, a ser explanado na seção 3.5.3.1 do presente trabalho, para insumos de material.




    Para tanto, os dados referentes às fontes de custos oficiais, bem como, os dados oriundos da pesquisa de mercado foram organizados através de tabulação, e em seguida aplicou-se o tratamento estatístico. De acordo com Marconi e Lakatos (2003, p. 167) tabulação é a disposição dos dados em tabelas, contribuindo como um facilitador ao realizar a verificação das inter-relações entre eles. Representa uma parte do processo técnico de análise estatística, que permite sintetizar os dados de observação e representá-los graficamente.




    1.5.3 LIMITAÇÕES E DIFICULDADES DA PESQUISA EXPERIMENTAL




    No decorrer do processo de identificação, especificação e quantificação da amostra, constatou-se a inviabilidade de obtenção dos custos através de cotação junto ao comércio para determinados insumos de material constantes nos sistemas de referência. Supõe-se que estes já estejam obsoletos e já tenham caído em desuso.




    Para o caso dos insumos de mão-de-obra constatou-se a inviabilidade com relação ao enquadramento de determinadas funções (categoria profissional), presentes nas fontes de referência, junto às classificações disponíveis nas convenções coletivas dos três municípios distintos adotados para a pesquisa.




    Em determinados casos, o próprio assunto e seus objetivos podem estabelecer limites para a pesquisa (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 162). A delimitação quanto ao objeto representa um nível de limitação que implica na escolha de maior ou menor número de variáveis que influenciam o fenômeno em estudo. Definido o objeto e seus objetivos, estes podem regular o grau de precisão e especialização do objeto (ANDER-EGG, 1978, p. 67).




    Com relação às composições analíticas de custos unitários para itens de serviço, constantes nos três sistemas referenciais, não foi possível realizar a pesquisa de mercado visando à criação de uma composição analítica que tenha condição de ser correlacionada com as composições analíticas do SINAPI, SBC e SCO/RJ. A dificuldade para a realização deste experimento deve-se a impossibilidade quanto à definição dos coeficientes, de produtividade e consumo, uma vez que o foco do presente trabalho destinou-se a estudar o comportamento dos custos retirados diretamente dos respectivos catálogos oficiais para orçamento de obras públicas.




    Sendo assim, seria necessário realizar um estudo de caso contextualizando uma obra específica, preferencialmente de grande porte, possibilitando a reprodução do Efeito Barganha, a ser explanado na seção 3.5.3.1 do presente trabalho, a partir da definição e caracterização precisas das peculiaridades de tal obra, tornando viável a definição dos coeficientes, de produtividade e consumo, para composições analíticas moldadas com base nas especificações e custos de mercado.




    Contudo, foram selecionados os insumos com especificação e finalidade semelhantes que compõem as composições analíticas para itens de serviço similares entre si de modo a integrá-los a amostra objeto de estudo. Com isto, em ambos os casos, seja de insumos de mão-de-obra, seja de material desconsiderou-se a influência da variável representada pelos coeficientes de produtividade e consumo conforme orientação efetuada por Ander-Egg.




    1.5.4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS




    Com relação à análise dos dados, adotou-se a confecção de gráficos lineares (individualmente para insumos de material e mão-de-obra) com a intenção de proporcionar o conhecimento da situação real do problema estudado. A análise dos dados da pesquisa é efetuada com o intuito de evidenciar as propriedades relacionais entre o fenômeno estudado e outros fatores (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 167; 170 e 171). Tais propriedades podem ser de causa-feito, produtor-produto e de correlações (TRUJILLO FERRARI, 1974, p. 178). Para a pesquisa do presente trabalho, o fenômeno em estudo é a distorção entre os custos atribuídos a variável independente e os custos atribuídos a variável dependente.




    Utiliza-se a medida fornecida pelo coeficiente de correlação de Pearson para mensurar o grau de relacionamento entre duas variáveis quantitativas. Trata-se de uma medida cujo valor está compreendido no intervalo [-1,+1]. O valor desta medida quando for igual a 1 indica relação linear perfeita (todos os pontos sob a reta crescente); próximo de 1, indica forte correlação linear positiva; próximo de 0, indica fraca ou nenhuma relação linear entre as variáveis (ALCOFORADO; CAVALCANTE, 2014, p. 59).




    Desta forma, utilizando a ferramenta estatística R foram representadas, graficamente, e avaliadas as dispersões, através da reta de regressão linear, para a pesquisa de mercado (eixo das abscissas) com relação a cada uma das três fontes referenciais (eixo das ordenadas), bem como, foram obtidos os valores para os coeficientes de correlação de Pearson e de determinação para cada uma das três fontes de referência. Este procedimento se deu de forma individualizada para as pesquisas de insumos de material e mão-de-obra. O resultado da pesquisa se resume a apuração da maior correlação linear positiva, espera-se que o coeficiente de correlação de Pearson esteja próximo ou igual a 1.




    O nível de confiança com relação ao maior valor encontrado para o citado coeficiente foi estimado, utilizando a ferramenta estatística R, de acordo com explanação realizada por Lira e Neto (2006, p. 46) através de teste de hipóteses, utilizando-se a distribuição t de Student, especificamente para coeficientes de correlação de Pearson.


  




  

    2 CONTRATAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS REGIDA PELOS PRECEITOS DA LEI Nº 8.666 de 1993





    Segundo o art. 6º da Lei nº 8.666/1993 obra pública é considerada toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem público. Outra definição fornecida pela citada Lei, e de interesse para o presente trabalho, é a de serviço, considerado como toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais. As obras e serviços podem ser realizados de forma direta, quando a obra é feita pelo próprio órgão ou entidade da Administração, por seus próprios meios, ou de forma indireta, quando a obra é contratada junto a empresas particulares por meio de licitação.
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